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II 

(Comunicações) 

COMUNICAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Comunicação da Comissão relativa à quantidade disponível para o subperíodo de setembro de 2013 
no âmbito de certos contingentes abertos pela União Europeia para produtos do setor do arroz 

(2013/C 166/01) 

O Regulamento (UE) n. o 1274/2009 da Comissão ( 1 ) abriu contingentes pautais de importação de arroz 
originário dos países e territórios ultramarinos (PTU). Não foi apresentado qualquer pedido de certificado de 
importação nos primeiros sete dias de maio de 2013 para os contingentes com os números de ordem 
09.4189 e 09.4190. 

Em conformidade com o artigo 7. o , n. o 4, segundo período, do Regulamento (CE) n. o 1301/2006 da 
Comissão ( 2 ), as quantidades que não são objecto de pedidos são acrescentadas ao subperíodo seguinte. 

Em conformidade com o artigo 1. o , n. o 5, segundo parágrafo, do Regulamento (UE) n. o 1274/2009 da 
Comissão, as quantidades disponíveis para o subperíodo seguinte são comunicadas pela Comissão antes do 
25. o dia do último mês de um dado subperíodo. 

A quantidade total disponível para o subperíodo de setembro de 2013 no âmbito dos contingentes com os 
números de ordem 09.4189 e 09.4190, referidos no Regulamento (UE) n. o 1274/2009, é fixada no anexo 
da presente comunicação. 

( 1 ) JO L 344 de 23.12.2009, p. 3. 
( 2 ) JO L 238 de 1.9.2006, p. 13. 

ANEXO 

Quantidades disponíveis para o subperíodo seguinte em aplicação do Regulamento (UE) n. o 1274/2009 

Origem Número de ordem 
Pedidos de certificado de 

importação apresentados para o 
subperíodo de maio de 2013 

Quantidade total disponível 
para o subperíodo de setembro 

de 2013 
(em kg) 

Antilhas Neerlandesas e Aruba 09.4189 ( 1 ) 25 000 000 

PTU menos desenvolvidos 09.4190 ( 1 ) 10 000 000 

( 1 ) Não é aplicado qualquer coeficiente de atribuição para este subperíodo: não foram apresentados pedidos de certificado à Comissão.
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III 

(Atos preparatórios) 

BANCO CENTRAL EUROPEU 

PARECER DO BANCO CENTRAL EUROPEU 

de 17 de maio de 2013 

sobre uma proposta de diretiva relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos 
de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo e sobre uma proposta de 

regulamento sobre as informações que acompanham as transferências de fundos 

(CON/2013/32) 

(2013/C 166/02) 

Introdução e base jurídica 

Em 27 de fevereiro de 2013 o Banco Central Europeu (BCE) recebeu do Conselho da União Europeia um 
pedido de parecer sobre uma proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à 
prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e o financiamento 
do terrorismo (a seguir designada por «diretiva proposta») ( 1 ). Em 28 de fevereiro de 2013 o BCE recebeu do 
Conselho outro pedido de parecer, desta feita sobre uma proposta de regulamento do Parlamento Europeu e 
do Conselho relativo às informações que acompanham as transferências de fundos (a seguir «regulamento 
proposto») ( 2 ) (a seguir coletivamente referidos como «instrumentos da União propostos»). O BCE também 
recebeu do Parlamento Europeu pedidos de parecer sobre os instrumentos da União propostos, nomeada­
mente em 2 de abril de 2013, sobre a diretiva proposta, e em 3 de abril de 2013, relativamente ao 
regulamento proposto. 

A competência do BCE para emitir o parecer resulta do disposto nos artigos 127. o , n. o 4 e 282. o , n. o 5 do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, uma vez que a matéria dos instrumentos da União 
propostos se insere no domínio das atribuições do BCE. A competência do BCE para emitir parecer resulta 
do disposto nos artigos 127. o , n. o 4 e 282. o , n. o 5 do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
uma vez que a matéria dos instrumentos da União propostos se insere no domínio das atribuições do BCE. 
O presente parecer foi, por conseguinte, aprovado pelo Conselho do BCE, em conformidade com o disposto 
no primeiro período do artigo 17. o -5 do Regulamento Interno do Banco Central Europeu. 

1. Finalidade e conteúdo dos instrumentos da União propostos 

1.1. Diretiva proposta 

A diretiva proposta visa atualizar e alterar o quadro da União respeitante ao branqueamento de capitais e 
financiamento do terrorismo para levar em conta as recentes revisões de normas internacionais aplicáveis, 
designadamente as Recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), adotadas em feve­
reiro de 2012 ( 3 ), e vários relatórios e avaliações por parte da Comissão Europeia sobre a aplicação da 
Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa à

PT C 166/2 Jornal Oficial da União Europeia 12.6.2013 

( 1 ) COM(2013) 45 final. 
( 2 ) COM(2013) 44 final. 
( 3 ) Padrões Internacionais de Combate ao Branqueamento de capitais e Financiamento do Terrorismo e da Proliferação — 

Recomendações do GAFI, Paris 16 de fevereiro de 2012, disponível no website do GAFI em http://www.fatf-gafi.org 
(N.T.: não se encontra disponível em português).

http://www.fatf-gafi.org


prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento 
do terrorismo ( 1 ). A diretiva proposta, quando adotada, irá revogar e substituir a referida Diretiva 
2005/60/CE, assim como a Diretiva 2006/70/CE da Comissão, de 1 de agosto de 2006, que estabelece 
as medidas de aplicação da Diretiva 2005/60/CE ( 2 ). 

A diretiva proposta segue uma abordagem mais baseada no controlo de riscos no tocante às medidas ( 3 ) de 
combate à branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. A imposição de deveres de vigilância 
de clientela (customer due diligence) ( 4 ) é reforçada de forma a que certas categorias de clientes e de transa­
ções ( 5 ) deixem de ficar isentas da aplicação de requisitos simplificados de vigilância de clientela, pelo que «as 
entidades obrigadas» ( 6 ) passam a ter de avaliar o nível de risco antes de decidirem se deverão exercer os 
deveres de vigilância de clientela. Adicionalmente, as Autoridades Europeias de Supervisão (AES) ( 7 ) ficarão 
obrigadas a fornecer um parecer conjunto sobre os riscos do branqueamento de capitais e do financiamento 
ao terrorismo que afetam o mercado interno num prazo de dois anos a contar da data da entrada em vigor 
da diretiva proposta, enquanto que os Estados-Membros serão obrigados a efetuar e manter atualizadas as 
avaliações de risco nacionais necessárias para a identificação das áreas em que seja necessário impor deveres 
de vigilância de clientela reforçados ( 8 ). A diretiva proposta também amplia o âmbito de aplicação do regime 
da União respeitante ao branqueamento de capitais e ao financiamento ao terrorismo, nomeadamente 
através do abaixamento do limite de aplicação deste regime (de 15 000 EUR para 7 500 EUR) aos nego­
ciantes de bens de elevado valor que lidam com pagamentos em numerário. 

A diretiva proposta elevará o nível dos deveres de vigilância de clientela a serem exercidos relativamente a 
«pessoas politicamente expostas» (PPEs) ( 9 ), nomeadamente exigindo que essas pessoas, bem como os seus 
familiares e colaboradores mais próximos, fiquem sujeitas a procedimentos em matéria de vigilância da 
clientela reforçados ( 10 ). As PPEs passarão agora a incluir não apenas os indivíduos «estrangeiros», mas 
também os indivíduos «internos» a quem foram cometidas funções públicas proeminentes ( 11 ). 

A diretiva proposta prevê regras mais exigentes e regras e procedimentos mais específicos para a identifi­
cação dos beneficiários efetivos (beneficial owners) ( 12 ) de empresas ou outras pessoas jurídicas ou trusts, 
embora a definição de beneficiário efetivo permaneça inalterada. Adicionalmente, as empresas ou outras 
pessoas jurídicas ou trusts serão obrigados a manter registos relativamente à identificação dos seus benefi­
ciários efetivos. Além disso, a diretiva proposta introduz algumas alterações quanto aos requisitos de 
manutenção de registos no que diz respeito a deveres de vigilância de clientela e a transações, bem 
como aos procedimentos e políticas internas das entidades obrigadas, na tentativa de estabelecer um 
compromisso entre a implementação de controlos robustos contra o branqueamento de capitais e o 
financiamento do terrorismo e o respeito pelos princípios jurídicos de proteção de dados e de proteção 
dos direitos dos titulares desses dados. 

A diretiva proposta também reforça a cooperação entre as unidades de informação financeira dos Estados- 
-Membros, cuja missão é a de servir como ponto de contacto nacional para receber, analisar e transmitir às 
autoridades competentes relatórios sobre suspeitas de atividades de branqueamento de capitais ou financia­
mento do terrorismo.
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( 1 ) JO L 309 de 25.11.2005, p. 15. 
( 2 ) Diretiva 2006/70/CE da Comissão, de 1 de agosto de 2006, que estabelece medidas de execução da Diretiva 

2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à definição de «pessoa politicamente exposta» 
e aos critérios técnicos para os procedimentos simplificados de vigilância da clientela e para efeitos de isenção com 
base numa atividade financeira desenvolvida de forma ocasional ou muito limitada (JO L 214, 4.8.2006, p. 29). 

( 3 ) A diretiva proposta exige que as entidades obrigadas procedam, entre outros, a procedimentos de vigilância de 
clientela relativamente a clientes, mantenham registos, possuam controlos internos e apresentem relatórios de 
transações suspeitas em termos de branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 

( 4 ) Ver capítulo II, seções 1 e 2, artigos 9 a 15 da diretiva proposta. 
( 5 ) Por exemplo, clientes que sejam entidades reguladas, tais como instituições de crédito e as instituições financeiras 

estabelecidas na União e as empresas cotadas em mercados regulamentados de valores mobiliários públicos. 
( 6 ) Ver artigo 2. o , n. o 1 da diretiva proposta que enumera as «entidades obrigadas» às quais se aplica a diretiva proposta, 

nomeadamente incluindo as instituições de crédito e as instituições financeiras, conforme adiante se refere. 
( 7 ) As AES são a Autoridade Bancária Europeia (EBA), a Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de 

Reforma (EIOPA) e Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados (ESMA). 
( 8 ) Ver os artigos 16. o a 23. o da diretiva proposta. 
( 9 ) Ver definições no artigo 3. o , n. o 7, assim como as obrigações sobre tais pessoas estabelecidas no artigo 11. o e artigos 

18. o a 22. o da diretiva proposta. 
( 10 ) Ver os artigos 16. o a 23. o da diretiva proposta. 
( 11 ) Ver o artigo 3. o , n. o 7, alínea b), da diretiva proposta. A este respeito, «interno/a» significa a PPE a quem foram 

cometidas funções públicas proeminentes por um Estado-Membro e «estrangeiro/a» a PPE a quem foram cometidas 
funções públicas proeminentes por um país terceiro. 

( 12 ) Ver o artigo 3. o , n. o 5 e artigos 29. o e 30. o da diretiva proposta.



Finalmente, a diretiva proposta coloca maior ênfase no cumprimento coercivo e nas sanções do que as 
diretivas anteriores. Os Estados-Membros devem assegurar que as empresas podem ser responsabilizadas 
pela violação das regras respeitantes ao branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo, e que 
as autoridades competentes podem tomar as medidas adequadas e impor sanções administrativas em relação 
a essas violações. Os tipos de sanções administrativas que podem ser aplicadas constam da diretiva proposta. 

1.2. Regulamento proposto 

O regulamento proposto está intimamente ligado à realização dos objetivos da diretiva proposta. Para 
permitir o combate eficaz contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo pelas 
autoridades competentes é essencial que as instituições financeiras reportem informação adequada, precisa 
e atual no que diz respeito às transferências de fundos realizadas pelos seus clientes. 

O regulamento proposto ( 1 ) visa reforçar as obrigações legais já existentes referentes ao branqueamento de 
capitais e ao financiamento do terrorismo, no que respeita a transferências de fundos e a quem preste 
serviços de pagamento à luz das normas internacionais que atualmente se vêm elaborando ( 2 ). Em particular, 
pretende melhorar a rastreabilidade dos pagamentos, exigindo que os prestadores de serviços de pagamento 
assegurem que a informação prestada às autoridades competentes sobre as transferências de fundos também 
inclua informações sobre os respetivos beneficiários. Para o efeito, os prestadores de serviços de pagamento 
ficarão obrigados a verificar a identidade dos beneficiários de pagamentos de montante superior a 
1 000 EUR provenientes de países fora da União ( 3 ). Exigir-se-á aos prestadores de serviços de pagamento 
que possuam procedimentos de controlo de risco para avaliar o momento em que devem executar, rejeitar 
ou suspender as transferências de fundos, e que mantenham os registos de pagamentos por 5 anos. O 
regulamento proposto também esclarece que os requisitos abrangerão os cartões de crédito e débito, 
telefones móveis e outros dispositivos eletrônicos, se estes forem utilizados para transferir fundos. 

2. Observações gerais 

O BCE acolhe com agrado os instrumentos da União propostos. O BCE apoia firmemente um regime da 
União que garanta que os Estados-Membros e as instituições estabelecidas na União dispõem de meios 
eficazes na luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo, em particular contra 
qualquer utilização abusiva do sistema financeiro por «branqueadores» de capital e financiadores do terro­
rismo, assim como pelos seus cúmplices. O BCE considera que os instrumentos da União propostos 
corrigem, adequada e eficazmente, as deficiências detetadas no regime atual da União, atualizando-o para 
levar em conta as ameaças já identificadas resultantes do branqueamento de capitais e com o financiamento 
do terrorismo à União e ao seu sistema financeiro e, bem assim, a crescente evolução das normas inter­
nacionais que visam lidar com essas ameaças. O BCE também considera que os instrumentos da União 
propostos irão melhorar a clareza e a coerência das normas aplicáveis nos Estados-Membros em áreas 
fundamentais como, por exemplo, as respeitantes aos deveres de vigilância de clientela e aos beneficiários 
efetivos. 

3. Observações específicas 

3.1. Quanto à diretiva proposta, o BCE observa que a sua base jurídica se encontra no artigo 114. o do 
Tratado e que, em conformidade, a mesma se destina a aproximar as disposições nacionais relevantes e 
a minimizar divergências neste capítulo na União Europeia. Os Estados-Membros podem decidir, 
portanto, baixar ainda mais os limites estabelecidos pela diretiva proposta para a aplicação das suas 
obrigações ou adotar medidas ainda mais rigorosas ( 4 ). Por exemplo, no caso de transações entre 
negociantes de bens de elevado valor e clientes que não sejam comerciantes de montante igual ou 
superior a 7 500 EUR ( 5 ), parece que o artigo 5. o da diretiva proposta permitiria aos Estados-Membros 
optar por aplicar medidas mais restritivas do que simplesmente exigir que o comerciante cumpra com 
os deveres de vigilância de clientela, transmissão de informações e outras obrigações relevantes no 
âmbito da diretiva proposta. Todas essas medidas devem ser cuidadosamente ponderadas em relação 
aos benefícios públicos previstos.
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( 1 ) O regulamento proposto irá revogar o Regulamento (CE) n. o 1781/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de novembro de 2006, relativo às informações sobre o ordenante que acompanham as transferências de fundos 
(JO L 345, 8.12.2006, p. 1). 

( 2 ) Principalmente a Recomendação 16 do GAFI sobre o reforço da transparência das transferências eletrónicas trans­
fronteiriças. 

( 3 ) Ver artigo 7. o do regulamento proposto. 
( 4 ) Ver o artigo 5. o da diretiva proposta que dispõe que os Estados-Membros podem aprovar ou manter em vigor, no 

domínio abrangido pela diretiva proposta, disposições mais rigorosas para impedir o branqueamento de capitais e o 
financiamento do terrorismo. 

( 5 ) Ver o artigo 10. o , alínea c) da diretiva proposta.



3.2. Embora o BCE registe a definição de «prestador de serviços de pagamento» constante do artigo 2. o , 
n. o 5 do regulamento proposto, também nota que, de acordo com o considerando 8 do regulamento 
proposto e com o considerando 35 da diretiva proposta, não é intenção dos legisladores da União 
incluir no âmbito de aplicação do regulamento as «pessoas que se limitam a facultar a instituições de 
crédito ou instituições financeiras a utilização de sistemas de mensagens ou outros sistemas de suporte 
para a transmissão de fundos ou de sistemas de liquidação e compensação», como o sistema TARGET2 
operado pelo BCE. O BCE apoia esta abordagem e salienta a importância de se manter esta isenção para 
o bom funcionamento contínuo dos sistemas de pagamentos na Europa. Mas impor essa exigência aos 
prestadores de sistemas de compensação e de liquidação poderia levar a dificuldades e atrasos signi­
ficativos no processamento de pagamentos entre os bancos e outras entidades prestadoras de serviços 
de pagamento. O que, por sua vez, poderia ter um impacto potencialmente severo sobre o planea­
mento de liquidez dos bancos e, em última análise, no bom funcionamento dos mercados financeiros. 
Por este motivo, e no interesse da segurança jurídica e da transparência, o BCE recomenda que se 
preveja esta isenção no articulado dos instrumentos da União propostos, ao invés de nos consideran­
dos. Além disso, deve considerar-se cuidadosamente se os outros atos jurídicos da União relacionados 
com esta matéria e que atualmente adotam a mesma abordagem e empregam a mesma técnica de 
redação quanto a este tipo de isenção ( 1 ), devem seguir esta recomendação. 

3.3. Para além do mais, o BCE observa que vários dos conceitos definidos no artigo 2. o do regulamento 
proposto também se encontram definidos noutros atos jurídicos da União estreitamente relacionados 
com o regulamento proposto, como por exemplo a Diretiva 2007/64/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, que 
altera as Diretivas 97/7/CE, 2002/65/CE, 2005/60/CE e 2006/48/CE e que revoga a Diretiva 
97/5/CE ( 2 ) [a seguir «Diretiva Serviços de Pagamento» (DSP)], o Regulamento (CE) n. o 924/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009 relativo aos pagamentos transfron­
teiriços na Comunidade e que revoga o Regulamento (CE) n. o 2560/2001 ( 3 ) e o Regulamento (UE) 
n. o 260/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março 2012, que estabelece requisitos 
técnicos e de negócio para as transferências a crédito e os débitos diretos em euros e que altera o 
Regulamento (CE) n. o 924/2009 ( 4 ). Considerando que a utilização de definições já estabelecidas iria 
melhorar a coerência e facilitar a compreensão de atos jurídicos da União, o BCE sugere as seguintes 
alterações ao artigo 2. o do regulamento proposto: 

a) As definições de «ordenante» e «beneficiário» deveriam ser harmonizadas com as respetivas defini­
ções na DSP; 

b) «Prestador de serviços de pagamento» é um conceito estabelecido pela DSP e limitado a seis 
categorias diferentes, as quais estão elencadas na DSP; assim sendo, a definição deste conceito no 
regulamento proposto deveria referir-se à DSP; 

c) A definição de «transferência de fundos entre particulares», deveria ser mais explicitamente definida 
como uma operação de pagamento entre duas pessoas singulares, ambas agindo na sua capacidade 
pessoal e fora do âmbito da sua atividade, negócio ou profissão. 

O presente parecer será publicado no sítio do BCE na Internet. 

Feito em Frankfurt am Main, em 17 de maio de 2013. 

O Presidente do BCE 

Mario DRAGHI

PT 12.6.2013 Jornal Oficial da União Europeia C 166/5 

( 1 ) Ver Regulamento (UE) n. o 267/2012 do Conselho, de 23 de março de 2012, que impõe medidas restritivas contra o 
Irão e revoga o Regulamento (EU) n. o 961/2010 (JO L 88, 24.3.2012, p. 1). 

( 2 ) JO L 319 de 5.12.2007, p. 1. 
( 3 ) JO L 266 de 9.10.2009, p. 11. 
( 4 ) JO L 94 de 30.3.12, p. 22.



IV 

(Informações) 

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Taxas de câmbio do euro ( 1 ) 

11 de junho de 2013 

(2013/C 166/03) 

1 euro = 

Moeda Taxas de câmbio 

USD dólar dos Estados Unidos 1,3273 

JPY iene 128,60 

DKK coroa dinamarquesa 7,4575 

GBP libra esterlina 0,85390 

SEK coroa sueca 8,7454 

CHF franco suíço 1,2305 

ISK coroa islandesa 

NOK coroa norueguesa 7,6860 

BGN lev 1,9558 

CZK coroa checa 25,613 

HUF forint 299,71 

LTL litas 3,4528 

LVL lats 0,7020 

PLN zlóti 4,2789 

RON leu romeno 4,5113 

TRY lira turca 2,5172 

Moeda Taxas de câmbio 

AUD dólar australiano 1,4206 

CAD dólar canadiano 1,3594 

HKD dólar de Hong Kong 10,3057 

NZD dólar neozelandês 1,7080 

SGD dólar singapurense 1,6723 

KRW won sul-coreano 1 503,51 

ZAR rand 13,6365 

CNY iuane 8,1410 

HRK kuna 7,4988 

IDR rupia indonésia 13 038,61 

MYR ringgit 4,1883 

PHP peso filipino 57,209 

RUB rublo 43,1010 

THB baht 41,133 

BRL real 2,8642 

MXN peso mexicano 17,2549 

INR rupia indiana 77,5210
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V 

(Avisos) 

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Notificação prévia de uma concentração 

(Processo COMP/M.6951 — Bain Capital/FTE) 

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2013/C 166/04) 

1. Em 5 de junho de 2013, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração, nos termos 
do artigo 4. o do Regulamento (CE) n. o 139/2004 do Conselho ( 1 ), pelo qual o Bain Capital Europe Fund III, 
L.P, parte da empresa Bain Capital Investors, LLC. («Bain Capital», EUA), adquire, na aceção do artigo 3. o , 
n. o 1, alínea b), do Regulamento das concentrações comunitárias, o controlo exclusivo da empresa FTE 
Verwaltungs GmbH («FTE», Alemanha), mediante aquisição de ações. 

2. As atividades das empresas em causa são: 

— Bain Capital: sociedade de investimento em participações de capital (private equity), ativa, à escala 
mundial, na maioria dos setores da indústria, incluindo os da tecnologia de informação, dos cuidados 
de saúde, dos produtos a retalho e de consumo, das comunicações, dos produtos químicos, o setor 
financeiro e o setor industrial/de fabrico, 

— FTE: empresa industrial, ativa à escala mundial, em especial, no desenvolvimento, produção e venda de 
sistemas de acionamento hidráulico de embraiagens e sistemas e componentes de travões hidráulicos. 

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação de concentração notificada pode 
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento das concentrações comunitárias. Contudo, 
a Comissão reserva-se a faculdade de tomar uma decisão final sobre este ponto. De acordo com a 
Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado de tratamento de certas operações 
de concentração nos termos do Regulamento das concentrações comunitárias ( 2 ), o referido processo é 
suscetível de beneficiar da aplicação do procedimento previsto na Comunicação. 

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre 
o projeto de concentração em causa. 

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias após a data de publicação da 
presente comunicação. Podem ser enviadas por fax (+32 22964301), por correio eletrónico para 
COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via postal, com a referência COMP/M.6951 — Bain 
Capital/FTE, para o seguinte endereço: 

Comissão Europeia 
Direção-Geral da Concorrência 
Registo das Concentrações 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË
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OUTROS ATOS 

COMISSÃO EUROPEIA 

Publicação de um pedido de registo em conformidade com o artigo 50. o , n. o 2, alínea a), do 
Regulamento (UE) n. o 1151/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo aos regimes de 

qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios 

(2013/C 166/05) 

A presente publicação confere direito de oposição ao pedido nos termos do artigo 51. o do Regulamento 
(UE) n. o 1151/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ). 

DOCUMENTO ÚNICO 

REGULAMENTO (CE) N. o 510/2006 DO CONSELHO 

relativo à proteção das indicações geográficas e denominações de origem dos produtos agrícolas e 
dos géneros alimentícios ( 2 ) 

«STAKLIŠKĖS» 

N. o CE: LT-PGI-0005-0819-27.07.2010 

IGP ( X ) DOP ( ) 

1. Nome 

«Stakliškės» 

2. Estado-Membro ou país terceiro 

Lituânia 

3. Descrição do produto agrícola ou género alimentício 

3.1. Tipo de produto 

Classe 1.8. Outros produtos do anexo I do Tratado (especiarias, etc.) 

3.2. Descrição do produto correspondente à denominação indicada no ponto 1 

O hidromel «Stakliškės» é uma bebida alcoólica de cor ambarina clara, fabricada tradicionalmente por 
fermentação natural do mosto do hidromel com matérias vegetais (lúpulo, tília, semente de zimbro). A 
composição do mel e das ervas e especiarias confere à bebida o sabor acentuado característico a mel, 
ligeiramente agridoce, de aroma picante. O etanol presente no hidromel obtém-se exclusivamente por 
fermentação natural. O fabrico é isento de açúcar, edulcorantes, corantes, aromatizantes ou conser­
vantes, e o título alcoométrico não é corrigido com etanol. 

Propriedades físico-químicas do hidromel «Stakliškės»: 

— Teor de etanol: 12 ± 1 % vol., 

— Teor de açúcar: 160 ± 8 g/dm 3 , 

— Ácidos tituláveis expressos em ácido cítrico: 7 ± 0,5 g/dm 3 , 

— Extrato seco total: 180 ± 8 g/dm 3 ,
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— Ácidos voláteis expressos em ácido acético: igual ou inferior a 1,5 g/dm 3 , 

— Teor de ferro: igual ou inferior a 10 mg/dm 3 ; 

— Teor global de sulfito e dióxido de enxofre: igual ou inferior a 200 mg/dm 3 . 

3.3. Matérias-primas (unicamente para os produtos transformados) 

Matérias-primas: 

— Água, 

— Mel natural, com as seguintes características: 

— Teor de açúcares redutores (soma de frutose e glicose): 60 g/100 g, no mínimo, 

— Teor de sacarose: igual ou inferior a 5 g/100 g, 

— Teor de água: igual ou inferior a 20 %, 

— Índice diastásico (escala de Schade): 8, no mínimo; 

— Teor de levedura de fermentação baixa: igual ou inferior a 5 % do mosto; 

— Ervas/especiarias (3,5 g/litro): 

— Lúpulo, 

— Tília, 

— Semente de zimbro. 

O mosto do hidromel «Stakliškės» é preparado misturando o mel e a água em partes iguais (em peso — 
uma de mel para uma de água). 

3.4. Alimentos para animais (unicamente para os produtos de origem animal) 

— 

3.5. Fases específicas da produção que devem ter lugar na área geográfica identificada 

I. Dissolve-se o mel, decanta-se o mel líquido e retira-se a espuma e as impurezas. 

II. Coze-se o lúpulo e as restantes ervas/especiarias; deixa-se arrefecer a decocção, filtra-se e doseia-se. 

III. Introduz-se o mel líquido, a quantidade devida de água e a decocção em caldeira, para pasteu­
rização. Pasteuriza-se o mosto de hidromel. 

IV. Retira-se o mosto e deixa-se arrefecer. 

V. Fermenta-se o mosto de hidromel. 

VI. Clarifica-se o hidromel. 

VII. Deixa-se em repouso durante, no mínimo, nove meses. 

VIII. Filtra-se o hidromel e engarrafa-se. 

3.6. Regras específicas relativas à fatiagem, ralagem, acondicionamento, etc. 

O hidromel «Stakliškės» deve ser envasado em recipientes de vidro, cerâmica ou outra matéria, de 
forma e capacidade variada, imediatamente após a maturação e filtragem, pois a exposição ao ar 
durante o transporte ou a armazenagem temporária provoca risco de oxidação que alteraria as suas 
características organolépticas específicas. Além disso, a exposição ao ar permitiria a contaminação por 
bactérias acéticas ou outros microrganismos, que desencadearia a fermentação nefasta do produto. 

3.7. Regras específicas relativas à rotulagem 

— 

4. Delimitação concisa da área geográfica 

Divisão administrativa (seniūnija) de Stakliškės.
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5. Relação com a área geográfica 

5.1. Especificidade da área geográfica 

A indicação geográfica «Stakliškės» coincide com o nome da localidade de fabrico do hidromel. A 
localidade situa-se numa depressão rodeada de colinas e florestas. A situação é propícia à apicultura e 
produção de outras matérias-primas utilizadas no fabrico do hidromel, pois 60 % da área está coberta 
de terras agrícolas, 23 % de florestas e 17 % de água ou é utilizada para outros fins. 

F a t o r e s h i s t ó r i c o s 

A primeira referência ao nome da localidade de Stakliškės data de 1375, nas crónicas da Ordem 
Teutónica, e deriva da palavra «Stokielyšek». Reza a história que os senhores se teriam disputado 
durante uma partida de caça, para saber quem poderia beber cem copos de hidromel. Um deles 
conseguiu fazê-lo e, atónito, terá exclamado «Stokielyšek» («cem copos»). Assim surgiu o nome da 
localidade: Stokielyček, ou Stakliškės. 

A referência escrita mais antiga sobre o consumo de hidromel num país báltico consta do relato de 
viagem de Wulfstan e data de aproximadamente 890. Este vendedor ambulante visitava as regiões do 
Báltico, o que lhe permitiu descobrir a abundância de mel e como este era utilizado para o fabrico de 
uma bebida. Os reis e os nobres bebiam leite de égua e os pobres e escravos bebiam hidromel. Os 
Aestianos não fabricavam cerveja, pois o hidromel existia em abundância. No início do século XIV, 
Pierre de Duisbourg, autor de uma crónica da Ordem Teutónica, escrevia que os antepassados dos 
lituanos bebiam água, vinho de mel — chamado hidromel — e leite de égua, mas sempre depois de os 
ter consagrado. 

De certo modo, o hidromel tornou-se uma lenda e, em finais do século XX, foi feita uma tentativa de o 
ressuscitar, embora só depois da Segunda Guerra Mundial o engenheiro Aleksandras Sinkevičius, da 
fábrica de hidromel de Stakliškės, tenha recriado a receita de hidromel, que, no passado (entre os 
séculos XV e XVIII), era fabricado a partir de mel bravio e de diferentes ervas e especiarias, e tenha 
iniciado o fabrico de hidromel tradicional, natural, não alcoólico, que deixara de ser fabricado na 
Lituânia e nos países vizinhos. 

Sob o regime da época, o percurso de Aleksandras Sinkevičius foi difícil até conseguir obter autori­
zação para fabricar hidromel, em 1957. A 8 de setembro de 1958 foram fervidos os primeiros 700 
litros de mosto de hidromel na antiga caldeira da fábrica de cerveja de Stakliškės. Aí começou o fabrico 
industrial do hidromel «Stakliškės». Todavia, como referido por Aivaras Ragauskas no seu livro Aleksan­
dras Sinkevičius (1908–1989), Trečdalis gyvenimo paskirto lietuviškam midui [Aleksandras Sinkevičius 
(1908-1989), um terço da vida consagrado ao hidromel lituano] (Vílnius, 2008), «Era difícil respeitar 
as previsões. Por exemplo, em 1964, atingiu-se apenas 91 % da produção prevista. Na ausência de 
laboratório e de base de produção, era difícil manter um nível de qualidade constante, tanto mais que 
muitos eram os que conheciam mal a matéria». Assim sendo, a produção de hidromel é marcada por 
grandes perdas em 1963. Só a 12 de janeiro de 1967, após um longo processo de acerto da receita, da 
proporção de ervas e especiarias e do processo de fabrico, Aleksandras Sinkevičius escreveu ao pro­
curador Viktoras Galinaitis e a outros funcionários, a seguinte carta (registada com o n. o 24 LTSR nos 
arquivos do fabrico de hidromel, de Stakliškės): «Em condições perfeitamente primitivas, fabriquei 
produtos que não podem ser produzidos em fábricas mecanizadas, e é por isso que são de boa 
qualidade». 

A 18 de janeiro de 1967, foi redigido o primeiro manual técnico de fabrico deste hidromel, que 
descrevia as matérias-primas e todo o processo de fabrico, estabelecendo-se, em 1968, o caderno de 
especificações que o hidromel «Stakliškės» hoje produzido continua a respeitar. 

A fama do hidromel «Stakliškės» é reiterada pela procura crescente, com uma produção de 80 000 
litros em 1978, contra 60 000 litros em 1977. Em 1989, foram exportados para o Reino Unido e os 
Estados Unidos os primeiros lotes de hidromel. Atualmente, é exportado para a Polónia, Bélgica, 
Letónia, China, Israel e outros países. 

O método tradicional de fabrico do hidromel «Stakliškės» e as competências profissionais dos produ­
tores da região, transmitidas de geração em geração, continuam a assegurar ainda hoje a autenticidade 
da bebida, de maturação lenta e sabor e aroma subtis. O Fundo do património gastronómico lituano é 
disto testemunho, ao conferir ao hidromel «Stakliškės» o estatuto de património gastronómico, em
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2002, confirmando que é fabricado a partir de ingredientes naturais, segundo técnicas tradicionais. 
Além disso, o Ministério da Agricultura concedeu-lhe, em 2010, um certificado de produto do pa­
trimónio nacional, atestando o seu estatuto tradicional e o caráter tradicional, antigo e autêntico de 
fabrico e de composição, bem como das suas características. 

5.2. Especificidade do produto 

O hidromel «Stakliškės» deve o seu sabor acentuado a mel, agridoce ligeiro e o aroma picante ao 
equilíbrio em açúcares/ácidos e ao método de fabrico tradicional, ou seja, à longa fermentação natural 
(até 90 dias) e à maturação longa (nove meses, no mínimo), bem como à receita tradicional, de acordo 
com a qual o hidromel é fabricado exclusivamente à base de mel natural e ervas e especiarias (lúpulo, 
tília e semente de zimbro). O hidromel «Stakliškės» difere das variedades de hidromel fabricadas nos 
países vizinhos pelo facto de o seu teor de etanol decorrer exclusivamente de fermentação natural, não 
sendo corrigido por adição de etanol, e pelo facto de não ser autorizada a substituição de mel por 
açúcar, edulcorantes ou destilados de mel. 

A especificidade e reputação do produto estão bem patentes nas análises efetuadas em 2007 pelo 
serviço de inquéritos e de estudos de mercado, UAB RAIT, que demonstraram que o hidromel 
«Stakliškės» se distinguia de outras bebidas do mesmo tipo pela sua elevada qualidade (reconhecida 
por 70 % dos respondentes), o seu sabor requintado (reconhecido por 59 % dos respondentes) e o seu 
aroma muito agradável (reconhecido por 51 % dos respondentes). Outras qualidades frequentemente 
atribuídas a esta bebida: sabor acentuado (referido por 39 % dos respondentes), acondicionamento 
atraente (referido por 36 % dos respondentes), o facto de se destinar a um público de idade madura 
(referido por 36 % dos respondentes) e o seu preço elevado (referido por 40 % dos respondentes). 

5.3. Relação causal entre a área geográfica e a qualidade ou características do produto (para as DOP) ou uma 
determinada qualidade, a reputação ou outras características do produto (para as IGP) 

A indicação geográfica protegida do hidromel «Stakliškės» funda-se na história do produto com as 
características apresentadas no ponto 5.2 e na capacidade tradicional das pessoas para preservarem as 
especificidades do seu fabrico e da sua fama. 

O hidromel «Stakliškės» deve a sua reputação ao seu caráter tradicional. O livro Lietuviškas midus (O 
hidromel lituano) (Kaunas 1969), publicado em 1969, descreve o hidromel «Stakliškės» como uma 
«espécie de bebida nacional típica fabricada num passado longínquo. Trata-se de uma bebida de baixo 
teor de álcool, ligeiramente ácida, mas muito perfumada e delicada, rica em vitaminas, que ostenta o 
nome da localidade em que se fabrica o hidromel lituano. Possui cor ambarina clara. Servido em copo, 
liberta as fragrâncias perfumadas de um campo de flores.» 

A reputação do hidromel «Stakliškės» é ilustrada pela medalha de ouro que obteve na exposição 
internacional AgroBalt'98 e pelo certificado que lhe foi atribuído em Degustalit, na degustação de 
produtos alimentares e bebidas lituanas, organizada em 2004 pela Agência lituana de regulamentação 
do mercado de produtos agrícolas e alimentares, que reconhece este hidromel como a melhor bebida. 

A apreciação e a popularidade do hidromel «Stakliškės» são confirmadas por artigos publicados regu­
larmente na imprensa regional e nacional ou noutros meios de divulgação e referência (publicações ou 
internet): «Stakliškių midus» (O hidromel Stakliškės) (Mūsų sodai, 1964, n. o 5); «Kur Stakliškių auksas ir 
sidabras» (Onde estão o ouro e a prata de Stakliškės?) (Švyturys, 1968, n. o 24); «Stakliškių midus» (O 
hidromel Stakliškės) (Laisvė, 25 de novembro de 1983); «Metai, kaip lietuviškas midus» (Um ano como 
o hidromel lituano) (Kooperatininkas, 1988, n. o 9); «Stakliškės» (Šiaurės Atėnai, 2003, n. o 646); «AgroBalt: 
pirmoji lietuviškų maisto produktų ir gėrimų degustacija» (AgroBalt: Primeira degustação de produtos 
alimentares e bebidas da Lituânia) (Elta, 9 de junho de 2004); «„Ida Basar“ Europos Parlamente išlaikė 
pirmąjį lietuviškų vaišių egzaminą» («Ida Basar» passa o primeiro teste das especialidades lituanas no 
Parlamento Europeu) (meniu.lt, 11 de outubro de 2004); «„Lietuviškas midus“ degtinės gaminti nesi­
rengia» («Lietuviškas midus» não vai fabricar vodka) (BNS, 14 de abril de 2006). 

Os lituanos associam o nome da localidade de Stakliškės a uma única bebida. O hidromel «Stakliškės» 
contribuiu para preservar a identidade lituana durante a era soviética. Hoje, é um embaixador perfeito 
da Lituânia no estrangeiro. Representa a Lituânia: faz parte das lembranças ou prendas mais trazidas da 
Lituânia, juntamente com o âmbar e o šakotis (bolo lituano tradicional). A UAB Lietuviškas midus 
organiza desde 2011 visitas guiadas, durante as quais os visitantes se familiarizam com o método
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ancestral de fabrico do hidromel e têm a oportunidade de saborear e avaliar esta bebida e outras. Os 
visitantes preferem o hidromel «Stakliškės» pelo seu sabor e a sua denominação, que associam ao local 
visitado. Em 2011, registaram-se 1 040 visitantes e, em 2012, previam-se aproximadamente 1 800, 
confirmando a reputação do hidromel «Stakliškės». 

Referência à publicação do caderno de especificações 

[Artigo 5. o , n. o 7, do Regulamento (CE) n. o 510/2006 ( 3 )] 

http://www.zum.lt/l.php?tmpl_into=middle&tmpl_id=2702
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Preço das assinaturas 2013 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
DVD anual 

22 línguas oficiais da UE 1 420 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 910 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, DVD mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 100 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, DVD, uma edição por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus atos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num DVD multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à receção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na Internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso direto e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os atos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
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